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NOTA DO EDITOR







Qualidade ambiental. ISO 14000 encerra em seu título os dois principais conceitos da atualidade: o de qualidade e o de meio ambiente.


Nos últimos anos cresceu muito a consciência de que, como parte da natureza, cabe ao homem conservá-la e assim garantir sua sobrevivência. Nesse esforço de preservação todos devem empenhar-se, e as empresas têm, aí, um papel de destaque, adotando uma relação responsável com o meio ambiente. Os itens essenciais aqui se encontram descritos e explicados por causa das normas ISO 14000.


O Senac São Paulo, que tem grande envolvimento com este tema, contribui mais uma vez para a conscientização nesta área com o trabalho minucioso do engenheiro Cyro do Valle.










PREFÁCIO À 12ª EDIÇÃO







Apublicação de mais uma edição desta obra ocorre cerca de vinte anos depois do lançamento de sua primeira edição, quando a temática ambiental ainda não atraía a atenção de grande parte da sociedade brasileira. Eram temas novos, alguns dominados apenas por especialistas em saneamento e limpeza urbana. Reciclagem era um termo pouco utilizado, quase desconhecido no âmbito familiar. Água e energia eram recursos utilizados de forma displicente – custavam pouco e, acreditava-se, nunca faltariam.


As conclusões extraídas da conferência Rio 92 não estavam ainda sendo postas em prática. As primeiras normas da série ISO 14000, que deveriam orientar a correta gestão ambiental nas organizações, estavam na fase de “documento de trabalho” e a legislação ambiental, ainda incipiente, baseava-se no princípio do “comando-controle” – coibir os abusos e multar os excessos, pensava-se, eliminaria a poluição. Faltava ainda criar sistemas de gestão capazes de associar o respeito ao meio ambiente com o desempenho econômico e a responsabilidade social das empresas.


Nos vinte anos transcorridos, desde então, as mudanças foram profundas, tanto na consciência individual como nos foros internacionais de discussão. A reciclagem de embalagens descartadas fez surgir uma nova profissão, o catador. As organizações responsáveis procuraram, por meio da ecoeficiência, reduzir seus impactos sobre o ambiente, controlando seus custos e polindo sua imagem – surgiu o marketing verde. Os temas ambientais ganharam as manchetes e os horários nobres – camada de ozônio, aquecimento global e biodiversidade tornaram-se assuntos para conversação do cidadão comum.


Constatações científicas recentes permitem, entretanto, concluir que a biosfera já atingiu um nível de estresse que supera sua capacidade de atender às necessidades da população mundial, em constante crescimento, e de sustentar o consumo numa escala incompatível com os recursos naturais ainda disponíveis. A ascensão social de grandes contingentes de novos consumidores exigirá esforços redobrados para tornar os processos produtivos mais eficientes e desenvolver produtos com ciclos de vida de menor impacto.


Este livro, em suas sucessivas edições, tem procurado orientar aqueles que o leem a encarar os desafios ambientais de forma proativa, estimulando a implantação de sistemas de gestão ambiental eficazes, que tornem mais eficientes e sustentáveis as organizações que os adotem. Constata-se que têm sido as indústrias as organizações que mais aderem a esses procedimentos de gestão ambiental, embora os mesmos princípios sejam aplicáveis a praticamente todos os tipos de negócios e empreendimentos – industriais, agrícolas, comerciais e de serviços, incluindo centros administrativos, terminais de carga, shopping centers e, por que não, as comunidades urbanas como um todo.


Com a expansão descontrolada da população urbana, fenômeno observado principalmente nas economias emergentes ou menos desenvolvidas, o meio ambiente tem sido vítima de grandes agressões nas cidades de maior porte, especialmente naquelas já classificadas como megacidades ou megalópoles. Os sistemas de transporte – públicos ou privados – e os grandes condomínios e aglomerações de edificações constituem, atualmente, as maiores fontes de emissões de gases de efeito estufa e os maiores usuários de energia, tornando-se por isso motivo de constante preocupação para os planejadores urbanos e administradores públicos.


Desenvolver sistemas de gestão ambiental adequados a regiões intensamente urbanizadas é uma forma de reduzir os impactos ambientais que afetam cada vez mais a sociedade humana. Utilizarse das experiências de gerenciamento ambiental, já bem implantadas em grandes corporações, e aplicá-las nos aglomerados urbanos é um desafio que este livro poderá ajudar a enfrentar e vencer.










INTRODUÇÃO







O pacto


Este livro encerra em seu título dois conceitos que têm grande relevância no mundo atual. De um lado tem-se o conceito de Qualidade, positivo, ativo e estimulante, sempre associado às ideias de competitividade, produtividade, satisfação, bem-estar e melhoria. O Meio Ambiente, de outro lado, é um tema que, nas últimas décadas, tem estado quase sempre associado às ideias de poluição, contaminação, controle e punição.


Essa visão negativa sobre o meio ambiente tinha muito a ver com os sinais de alerta que já vinham sendo emitidos pela natureza contra a degradação ambiental provocada pelo homem. Esses sinais são ouvidos, ainda em tempo, para benefício de todos nós.


Uma nova postura, assumida gradativamente pelo homem durante a década de 1990, que denota melhor compreensão de seu hábitat e maior objetividade nas ações para conservá-lo, está contribuindo para mudar essa situação, quando associa qualidade ao meio ambiente. Ao incorporar à discussão as noções de Desenvolvimento Sustentável, Responsabilidade Social e Qualidade de Vida, o homem conseguiu reverter a atitude derrotista que adotara até então com respeito ao meio ambiente.


Foi uma evolução notável para a questão da proteção ambiental, que já passara pelas fases sucessivas do desconhecimento, da omissão, das atitudes radicais, da tolerância e da aceitação passiva, para atingir, finalmente, o nível de aceitação consciente conferido por uma abordagem racional e responsável dos problemas ambientais por todos os segmentos da sociedade.


Finalmente, o homem conscientizou-se, de que, sendo parte da natureza, cabe-lhe conservá-la, para que ela lhe possa servir e garantir sua sobrevivência. Conscientizou-se de que não vive isolado de seus semelhantes e que um ato seu pode repercutir, de maneira desfavorável, não apenas em seu vizinho, mas também em toda a população de uma região ou país, muitas vezes despreparada para proteger-se contra essa ação.


Do mesmo modo, concluiu que o desafio de unir a conservação do meio ambiente com o crescimento econômico, essencial na luta contra o subdesenvolvimento e a pobreza, somente poderia ser vencido com a participação conjunta dos Estados, das empresas e de toda a sociedade.


Para enfrentar esse desafio, o homem está firmando o pacto mais importante que já assumiu com a natureza, o compromisso do desenvolvimento sustentável, que se propõe a atender às necessidades da atual geração sem comprometer o direito das futuras gerações atenderem a suas próprias necessidades.


Compete à sociedade, como a maior interessada no crescimento econômico sem degradação ambiental, fiscalizar o cumprimento desse pacto, porém cabe às empresas, para viabilizá-lo, otimizar o uso dos bens que extraem da natureza e minimizar os impactos desfavoráveis que seus produtos e suas atividades possam gerar.


Para as empresas que viam na legislação de proteção ambiental apenas uma sucessão de barreiras ao exercício de suas atividades produtivas, esse pacto do desenvolvimento sustentável abre novos horizontes, que vitalizam suas relações com a sociedade pelo compromisso com a qualidade ambiental, que viabiliza novos produtos e novas soluções tecnológicas, mais limpas e eficazes.


O livro


A motivação para escrever esta obra surgiu na década de 1970, quando terminamos nosso primeiro livro, Implantação de indústrias. Nele procuramos incluir conselhos e recomendações aos empreendedores que criavam indústrias, alertando para a importância que o tema meio ambiente deveria assumir proximamente. Com terminologia ainda imprecisa e sem o amparo de padrões e normas ambientais, na época praticamente inexistentes, relacionávamos a proteção ao meio ambiente entre os fatores locacionais que deveriam ser analisados antes de se decidir pela implantação de uma nova indústria e também mostrávamos que “[...] esse é um fator locacional que assume importância crescente com a industrialização acelerada de uma região e com a conscientização dos governos e das populações locais para os males do lançamento indiscriminado de resíduos industriais”. Antevíamos a “[...] aplicação dessa legislação que mais cedo ou mais tarde assumirá caráter coercitivo de controle e de punição [...]”. Imaginávamos que “[...] com o passar dos anos e com a aceleração do desenvolvimento industrial que hoje presenciamos, o equilíbrio ecológico passará a ter importância crescente na localização de novas indústrias, em face do progressivo esgotamento ou da saturação de certos recursos naturais [...]”.1


Transcorrido mais de um quarto de século, chegamos ao desenvolvimento sustentável, à qualidade ambiental, às normas ISO 14000, já estamos superando e substituindo, pelo menos em parte, o caráter coercitivo de controle e de punição então previsto e, felizmente, ainda há tempo para não atingirmos o prenunciado esgotamento de certos recursos naturais.


Este livro se destina a todos os que se preocupam com a questão ambiental, que desejam colaborar na solução de problemas ambientais já criados e contribuir para a melhoria das condições ambientais futuras: estudantes, empresários, empreendedores, legisladores, administradores, técnicos, professores, profissionais liberais, enfim, a todos nós.


Não tivemos a pretensão de esgotar os assuntos aqui tratados, nem nos aprofundamos na conceituação teórica e em detalhes técnicos, que podem ser encontrados na literatura especializada. Os exemplos citados e as referências feitas, com frequência, às indústrias não significam, no entanto, que esta obra possa ser utilizada apenas pelas empresas com atividades industriais.


Muito embora os impactos ambientais e a geração de resíduos sejam resultantes dos diversos setores da economia e da sociedade, que incluem as atividades extrativas e também os serviços, é na indústria que se concentram os maiores e mais graves riscos de poluição. Essa maior complexidade dos resíduos industriais nos levou a utilizar, frequentemente, exemplos e abordagens típicos das indústrias.


A estruturação do livro comportou cinco capítulos, aos quais se acrescentaram cinco anexos.


Começamos por apresentar, no capítulo “Conceitos”, as informações básicas para que se possa ordenar as ideias e compreender a terminologia ambiental, às vezes especializada ou de introdução muito recente em nosso idioma.


No capítulo “Os riscos”, procuramos situar e quantificar os problemas, mostrando os impactos causados pelos resíduos sólidos, emissões atmosféricas e efluentes líquidos sobre a biosfera.


No capítulo “A gestão”, são apresentadas a metodologia e as técnicas utilizadas para administrar os riscos, caracterizar os problemas e encaminhar as correções. A gestão do relacionamento das empresas com a sociedade e o Estado é parte importante desse capítulo.


O capítulo “As soluções” reúne, de forma didática, o elenco de soluções existentes para dispor, tratar, recuperar, minimizar ou até mesmo prevenir a geração de resíduos, utilizando tanto as tecnologias tradicionais como as chamadas tecnologias limpas e algumas novas tecnologias ainda em fase de desenvolvimento.


Conclui-se o livro com o capítulo “Normas ISO 14000”, tema de suma importância para toda empresa que exporta ou pretende exportar. Oferecemos ao leitor, nesse capítulo, uma visão crítica e, no possível, atualizada de um tema em evolução, vasto e atraente, que permeia o cotidiano de todos nós.


Os anexos transcrevem dois documentos internacionais (a Carta Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável, da Câmara de Comércio Internacional, e a Carta do Rio, documento das Nações Unidas firmado durante a Conferência Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, em 1992). Um resumo da legislação ambiental brasileira, um quadro com o conjunto de normas ISO 14000 e uma relação das abreviaturas e siglas mais utilizadas quando se trata de questões relativas ao meio ambiente, completam a obra.


Os agradecimentos


Queremos registrar nossos agradecimentos a todos que contribuíram com sugestões, críticas e comentários durante a fase de elaboração deste livro e das edições, todas esgotadas, que antecederam à presente.


Também agradecemos, profundamente, aos que, com paciência e grande dedicação, lançando mão, muitas vezes, de suas horas de lazer, colaboraram na revisão dos textos e das ilustrações.


Estamos certos de que muitos, das futuras gerações que serão atendidas em suas necessidades pelo Desenvolvimento Sustentável, compartilharão conosco esses agradecimentos.







1  Citações extraídas da obra do autor intitulada Implantação de indústrias (Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos Editora, 1975) (obra esgotada).













1 CONCEITOS









A gestão do meio ambiente não deve ser vista como um problema a mais para uma organização, pois é essencial para seu desenvolvimento e sobrevivência.





Aconceituação de alguns termos e expressões amplamente utilizados quando se discute o assunto meio ambiente é essencial para possibilitar uma abordagem sistemática do tema.


Nenhum outro tema de interesse global, com exceção talvez da informática, requereu, em tão curto espaço de tempo, a formulação de tantos conceitos novos e a criação de novas expressões e palavras, para poder ser entendido, debatido e aplicado por um número tão grande de interessados – todos os seres humanos.


Com base em duas palavras de uso comum e de conhecimento universal – lixo e poluição –, o tema ambiental fez surgir, em poucas décadas, um vocabulário especializado que, se não for utilizado corretamente, só faz crescer a ansiedade e os mal-entendidos sobre um tema já controvertido. São termos como ecologia, ecossistema, biota, ambientalismo, preservacionismo, conservacionismo, desenvolvimento sustentável, atuação responsável, gerenciamento de resíduos, biorremediação, biodiversidade, camada de ozônio, CFC, PCB, EIA--RIMA, mal de Minamata, asbestose, efeito estufa, chuvas ácidas e, mais recente e muito importante para as organizações, ISO 14000.


Este capítulo ocupa-se dos conceitos gerais relacionados com o meio ambiente. Expressões técnicas e temas específicos são referidos nos demais capítulos. As abreviaturas e siglas de uso mais frequente estão explicadas no “Anexo V”.



Histórico


Este histórico sobre o tema ambiental poderia começar em épocas muito remotas. Consta que há cerca de 65 milhões de anos um meteorito atingiu a Terra, alterando profundamente os ecossistemas existentes. Muitas espécies, entre elas os dinossauros, desapareceram em razão do grande impacto ambiental provocado pelo choque.


Outros fenômenos naturais, como os terremotos e as erupções vulcânicas, do mesmo modo causam impactos importantes sobre o meio ambiente ainda em nossos tempos, sem que as ações tomadas pelo homem possam se antecipar ou reparar os danos causados pela própria natureza.


Apesar de ser imenso o desafio de proteger o meio ambiente das ações do homem, os exemplos citados mostram que esse desafio é mais fácil de vencer do que os de causas naturais, cuja extensão e data de ocorrência a humanidade nem sequer consegue prever.


O homem convivia, no interior das cavernas que habitava, com os resíduos de caça e restos de animais com os quais se alimentava. Ao construir seus primeiros aldeamentos, passou a jogar o lixo em sua periferia. Com o crescimento da população humana, os rios e, por fim, o mar passaram a receber esses detritos, embora nossos indígenas os acumulassem nos sambaquis, que constituem preciosa fonte de informações para os pesquisadores de sua história. Nossas cidades ainda hoje se debatem com aterros e “lixões”, enquanto muitos veem na incineração uma solução para, pelo menos, reduzir os volumes a dispor. No entanto, foi apenas recentemente que o homem percebeu que a verdadeira solução é não gerar resíduos, e sim desenvolver técnicas que eliminem os desperdícios, ensejando desse modo um desenvolvimento sustentável.


Nos tempos modernos a preocupação com a conservação dos recursos naturais e com a degradação da biosfera pelo homem pode ser identificada em diversos autores, de forma pontual. Spinoza, Malthus, Humboldt e Darwin são exemplos desses precursores.


Em 1861, o imperador D. Pedro II sancionou, no Rio de Janeiro, uma lei para proteger a Floresta da Tijuca, uma floresta urbana que estava então totalmente degradada. Em 1863, o Parlamento Inglês aprovou o Alkali Act, primeira lei ambiental, para regular a emissão de poluentes do ar pela indústria do vidro da época. Em 1872, criou-se, nos Estados Unidos da América, o primeiro parque nacional – o Parque de Yellowstone. Essas foram ações pioneiras que serviram de exemplo a seguir por todo o mundo.


No entanto, foi apenas na segunda metade do século XX que um grupo de cientistas, reunidos no chamado Clube de Roma, na década de 1960, utilizando-se de modelos matemáticos, preveniu dos riscos de um crescimento econômico contínuo baseado na exploração de recursos naturais esgotáveis. Seu relatório Limits to Growth (Limites do crescimento), publicado em 1972, foi um sinal de alerta que incluía projeções, em grande parte não cumpridas, mas que teve o mérito de conscientizar a sociedade dos limites da exploração do planeta.


A década de 1960 viu surgir os primeiros movimentos ambientalistas motivados pela contaminação das águas e do ar nos países industrializados. Já vinha ocorrendo a contaminação da baía de Minamata, no Japão, com mercúrio proveniente de uma indústria química. Criara-se a consciência de que resíduos incorretamente dispostos podem penetrar na cadeia alimentar e causar mortes e deformações físicas em larga escala, por meio de um processo de bioacumulação. A descontaminação do rio Tâmisa e a melhoria do ar ambiente em Londres são exemplos dessa fase precursora dos cuidados com o meio ambiente que poderíamos denominar de década da conscientização.


Contribuiu muito para essa conscientização um livro publicado em 1962, escrito pela bióloga norte-americana Rachel Carson – Silent Spring (Primavera silenciosa) –, no qual a autora alerta para o uso indiscriminado de pesticidas, que, além de destruir insetos como se pretendia, envenenavam os pássaros. Dedicado a Albert Schweitzer, o livro principia com as palavras desse grande humanista: “Man has lost the capacity to foresee and to forestall. He will end by destroying the earth” (O homem perdeu a capacidade de antever e de prevenir. Ele terminará por destruir a Terra).


Ainda nessa década de conscientização entrou em vigor, em 1961, o Tratado Antártico, que estipula que o continente antártico somen-te poderá ser utilizado para fins pacíficos. O Tratado foi aditado em 1991 pelo Protocolo sobre Proteção Ambiental, que designa a Antártica como reserva natural e estabelece rígidos princípios ambientais que regulam todas as atividades humanas naquela parte do planeta.


Os anos de 1970 foram a década da regulamentação e do controle ambiental. Após a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente Humano, realizada em Estocolmo em 1972, as nações começaram a estruturar seus órgãos ambientais e estabelecer suas legislações visando ao controle da poluição ambiental. Poluir passa a ser crime em diversos países. Como decorrência dessa conferência foi criado o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma) e instituído o dia 5 de junho como Dia Internacional do Meio Ambiente.


Em 1973, criou-se a Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies de Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção (Cites). Em 1974, foi estabelecida a relação entre os compostos de clorofluorcarbonos, designados como CFCs, e a destruição da camada de ozônio na estratosfera. Em 1978, na Alemanha, surgiu o primeiro selo ecológico, o Anjo Azul, destinado a rotular produtos que se distinguem por suas qualidades ambientais.


Na mesma década de 1970, a crise energética, causada pelo súbito aumento do preço do petróleo, trouxe à discussão dois novos temas que, constatou-se depois, ajudam em muito a luta dos que se preocupam com a proteção do meio ambiente: discute-se a racionalização do uso da energia e buscam-se combustíveis mais puros, de fontes renováveis. As primeiras tentativas de valorização energética de resíduos unem dois dos temas mais em evidência nessa década: meio ambiente e conservação da energia. A necessidade de se assegurar formas de desenvolvimento que sejam sustentáveis a longo prazo começou a surgir no painel de temas em discussão.


Com a chegada da década de 1980 e a entrada em vigor de legislações específicas que controlam a instalação de novas indústrias e estabelecem exigências para as emissões nas indústrias existentes, desenvolveram-se empresas especializadas na elaboração de Estudos de Impacto Ambiental e de Relatórios de Impacto sobre o Meio Ambiente (EIA–RIMA). Os resíduos perigosos passaram a ocupar lugar de destaque nas discussões sobre a contaminação ambiental. Alguns acidentes de vulto, como Bhopal, na Índia (1984); Chernobyl, na então União Soviética (1986); a contaminação do rio Reno (1986); e a constatação da destruição progressiva da camada de ozônio, que circunda a Terra e a protege de algumas faixas das radiações solares, trouxeram, finalmente, a discussão dos temas ambientais para o dia a dia do homem comum.


O despejo de rejeitos nucleares e outros resíduos tóxicos nos oceanos, ainda praticado por alguns países, tornou-se objeto de protestos internacionais e resultou em discussões sobre a proteção dos mares contra a poluição, consolidadas pela Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, celebrada em 1982.


Nos Estados Unidos da América, país particularmente afetado por um grande número de áreas industriais degradadas e depósitos de resíduos construídos sem os cuidados que assegurassem sua estanqueidade, o governo criou um fundo especial de recursos para custear a reabilitação dessas áreas, o chamado Superfund.


Na década de 1980, a proteção ambiental, que era vista sob um prisma defensivo, estimulando apenas soluções corretivas baseadas no estrito cumprimento da legislação, começou a ser considerada pelos empresários como uma necessidade, pois reduz o desperdício de matérias-primas e assegura uma boa imagem para a organização que adere às propostas ambientalistas. O comportamento passivo, designado pela expressão “comando-controle”, cede lugar às atitudes proativas e participativas. Surgiu, então, o conceito da ecoeficiência: produzir bens e serviços melhores reduzindo continuamente o uso de recursos e a geração de poluentes.


Nessa década também, foi marcante a preocupação com a substituição de algumas substâncias e materiais cuja disposição no meio ambiente gera impactos relevantes. A presença de benzeno, chumbo, cloro, cromo, enxofre, mercúrio, entre outros, passou a ser vista com sérias reservas na composição de produtos e nos resíduos e emissões gerados por sua utilização. Na Alemanha, em 1987, a indústria de pilhas e baterias instituiu uma cadeia logística reversa para receber e destinar, de forma ambientalmente adequada, seus produtos descartados pelos consumidores ao fim de suas vidas úteis. Foi também a década da globalização das preocupações com a conservação do meio ambiente. Dois claros exemplos dessa preocupação global são o Protocolo de Montreal, firmado em 1987 para implementar a Convenção de Viena para a Proteção da Camada de Ozônio (1985), que bane toda uma família de produtos químicos (os clorofluorcarbonos ou CFCs) e estabelece prazos para sua substituição, e o relatório da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, instituída pela Assembleia Geral das Nações Unidas. Também chamado de Relatório Brundtland em razão do nome de sua coordenadora, esse relatório foi publicado em 1987 sob o título de Nosso futuro comum e disseminou, mundialmente, o conceito de Desenvolvimento Sustentável.


Ainda nos anos de 1980, mais precisamente em 1989, na cidade de Basileia, Suíça, foi firmada uma convenção internacional que estabelece as regras para os movimentos transfronteiriços de resíduos, dispõe sobre o controle da importação e exportação e proíbe o envio de resíduos para países que não disponham de capacidade técnica, legal e administrativa para recebê-los. É a Convenção da Basileia, criada, entre outras razões, para coibir o comércio de resíduos tóxicos para serem descartados em países menos desenvolvidos.1


Na década de 1990, já consciente da importância de manter o equilíbrio ecológico e entendendo que o efeito nocivo de um resíduo ultrapassa os limites da área em que foi gerado ou é disposto, o homem se viu preparado para internalizar os custos da qualidade de vida em seu orçamento e pagar o preço de manter limpo o ambiente em que vive. A preocupação com o uso parcimonioso das matérias--primas escassas e não renováveis, a racionalização do uso da água e da energia, o entusiasmo pela reciclagem, que combate o desperdício, convergiram para uma abordagem mais ampla e lógica do tema ambiental, que pode ser resumida pela expressão Qualidade Ambiental.


Igualmente, a concepção dos produtos e, em muitos casos, de suas respectivas embalagens, introduziu novos conceitos. Um produto para ser bem aceito deve permitir a reciclagem de todos os seus componentes e sua desmontagem deve ser fácil. O conceito de ecoproduto chega ao marketing e à publicidade. Em 1992 é lançado o primeiro refrigerador que não utiliza CFCs e os automóveis passaram a ser projetados já se tendo em vista a reciclagem de todos os seus componentes ao fim de sua vida útil.


A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (note-se a inclusão do termo Desenvolvimento no título já utilizado na conferência precursora de 1972), conhecida também como Cúpula da Terra ou Rio 92, mostrou que no final do século a questão ambiental ultrapassava os limites das ações isoladas e localizadas, para constituir-se em uma preocupação de toda a humanidade. Durante essa conferência, realizada no Rio de Janeiro, foram produzidos diversos documentos internacionais: Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (ver Anexo II); Agenda 21; Princípios para a Administração Sustentável das Florestas; Convenção sobre Diversidade Biológica; Convenção Quadro sobre Mudança do Clima. Por resolução da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) foi ainda criada a Comissão de Desenvolvimento Sustentável. O Quadro 1 apresenta alguns dos principais temas ambientais globais que passaram a captar a atenção da sociedade e constituem hoje objeto de estudo e preocupação de cientistas e pesquisadores em todo o mundo.


A década de 1990 assistiu também à entrada em vigor das normas internacionais de gestão ambiental, denominadas de série ISO 14000, que constituem o coroamento de uma longa caminhada em prol da conservação do meio ambiente e do desenvolvimento em bases sustentáveis. Para as organizações que aderem aos novos conceitos de gestão introduzidos por essas normas, a questão ambiental deixa de ser um tema-problema, para tornar-se parte de uma solução maior – o correto posicionamento da empresa na sociedade, por meio do respeito ao meio ambiente e da qualidade e competitividade de seus produtos. A introdução de novos conceitos, como Certificação Ambiental, Auditoria Ambiental e Gestão Ambiental, tende a modificar a postura reativa que marcava, até recentemente, o relacionamento entre as empresas, de um lado, e os órgãos de fiscalização e as Organizações Não Governamentais (ONGs) ambientais, de outro. Uma nova postura, baseada na responsabilidade solidária, começa a relegar a um segundo plano as preocupações com multas e autuações que vão sendo substituídas por um maior cuidado com a imagem da empresa.
















	


	Preservação da biodiversidade


	Controle do aquecimento global (efeito estufa)


	Proteção da camada de ozônio


	Proteção das florestas


	Proteção dos mares


	Gestão das águas


	Conservação da energia


	Controle de movimentos transfronteiriços de resíduos perigosos


	Controle dos poluentes orgânicos persistentes


	Substituição de matérias-primas tóxicas


	Promoção do desenvolvimento sustentável















Quadro 1 – Temas ambientais globais





A preocupação com as questões ambientais globais atingiu seu ápice, no virar do século, com as discussões em torno das mudanças do clima. Pelo Protocolo de Kyoto, firmado em 1997 por ocasião da 3ª Conferência das Partes da Convenção sobre Mudança do Clima, os países industrializados se comprometeram a reduzir, até 2012, suas emissões de gases que contribuem para o aquecimento global em 5,2%, calculados com base nos níveis de emissões de 1990.


Na área das substâncias poluentes que são objeto de comércio internacional, também foram tomadas iniciativas importantes nos últimos anos do século XX. Em 1998 foi adotada, em Roterdã, a Convenção sobre o Consentimento Previamente Informado (PIC), conhecida como Convenção de Roterdã, que estabelece o princípio de o país importador poder decidir sobre quais produtos químicos perigosos consente em receber.


O século XXI teve início com alguns novos desafios para a conservação do meio ambiente. Em 2001, foi aprovada em Estocolmo a Convenção dos Poluentes Orgânicos Persistentes (POPs), que bane o uso de doze substâncias altamente tóxicas, cujos efeitos danosos sobre a natureza e a saúde humana já foram comprovados. Um ano depois, reuniu-se em Johannesburgo, África do Sul, a Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável, conferência organizada pelas Nações Unidas, também designada como Rio+10, fazendo referência à de 1992, realizada no Rio de Janeiro. Não foi um encontro bem-sucedido, e seus resultados foram parcos. A biossegurança, tema emergente suscitado pelo uso, principalmente na agricultura, de Organismos Geneticamente Modificados (OGMs), polariza opiniões favoráveis ou contrárias ao uso de produtos designados genericamente como transgênicos. De um lado, invoca-se o Princípio da Precaução e, de outro, argumenta-se a necessidade de prover mais alimentos para uma população mundial que apresenta elevados índices de crescimento.


Apesar dos alertas frequentes lançados pelos organismos internacionais e por renomados think tanks e grupos de estudo acadêmicos, o estado do meio ambiente global não é promissor. O consumo mundial de combustíveis fósseis continua em ascensão, a desertificação e a pobreza avançam em várias partes do mundo, e os riscos de propagação de epidemias e pragas aumentam em função de práticas nem sempre adequadas, utilizadas na produção e no comércio. As transferências de espécies exóticas predadoras, conduzidas na água de lastro dos navios, causam impactos ambientais até então insuspeitados em ecossistemas vulneráveis de outros continentes.


Com a ratificação do Protocolo de Kyoto, que entrou em vigor em 16-2-2005, abriu-se caminho para a implementação de projetos baseados no conceito de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL). Por meio desse mecanismo, os países industrializados, listados em anexo do protocolo, podem financiar, em países não industrializados, projetos que visem reduzir emissões dos chamados Gases de Efeito Estufa (GEEs)2 ou projetos voltados para a geração de energia a partir de fontes alternativas e renováveis.


Embora constitua um passo importante no sentido de contribuir para a redução do efeito estufa de origem antrópica, o Protocolo de Kyoto não é suficiente, por si, para reverter o ritmo atual do aquecimento global. Sua implementação baseia-se, em grande parte, em benefícios financeiros concedidos em troca da não geração de novas emissões, permitindo, contudo, a subsistência de fontes atuais de emissões naqueles países que têm matrizes energéticas muito dependentes dos combustíveis fósseis e parques industriais mais antigos e menos eficientes. A busca de soluções tecnológicas eficazes para os problemas ambientais globais criados pelo homem cede, assim, espaço para soluções financeiras – comércio de emissões e créditos de carbono – que, a longo prazo, não contribuem para a solução de alguns dos impasses confrontados pela sociedade: esgotamento dos recursos naturais, prevalência dos combustíveis fósseis nas matrizes energéticas, deslocamento transfronteiriço da poluição.


A Conferência das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável, realizada em 2012 no Rio de Janeiro, também designada como Rio+20 por alusão à conferência realizada em 1992 na mesma cidade, não trouxe respostas consistentes com os anseios da sociedade global, que já ultrapassou em população a marca de sete bilhões de indivíduos e cuja “pegada ecológica” não assegura condições de sustentabilidade para as próximas gerações no meio ambiente de que dispõe.


Ecologia e Poluição Ambiental


A palavra Ecologia foi criada em 1866 por Ernst Haeckel, biólogo alemão e discípulo de Charles Darwin. Sua etimologia, trazida do grego, significa “ciência do hábitat” e foi originalmente definida como a “ciência do modo de vida, da economia e das relações vitais externas dos organismos” ou “a ciência das relações do organismo com o meio ambiente”. É, em suma, a ciência que estuda a natureza como um todo, estabelecendo as inter-relações entre os seres vivos e o meio em que vivem.


O termo ecologia somente se tornou de uso corrente, entretanto, na década de 1970, quando os desastres ambientais começaram a ser noticiados com maior destaque pela imprensa. A partir de então toda uma nova nomenclatura passou a ser utilizada pelos órgãos de divulgação e pelo homem comum:




	ecossistema (termo criado na década de 1930 por A. G. Tansley, ecólogo) – reunião de todos os organismos de uma área determinada em sua inter-relação com o ambiente físico, considerando-se os fluxos de energia, as cadeias alimentares e a diversidade biológica;


	biosfera – parte da superfície da Terra e da atmosfera onde habitam os seres vivos;


	biota – conjunto de plantas e animais que habitam um determinado lugar.





A preocupação com a estabilidade das linhas tênues de amarração dos ecossistemas conduz os estudiosos a analisar os fatores que podem gerar a ruptura desses sistemas. Há que ter em conta que todo processo natural que ocorre na natureza exerce impacto sobre o ambiente, até mesmo os processos que são parte essencial da vida. A influência da energia solar na formação e na destruição de compostos orgânicos e os fenômenos meteorológicos são apenas dois exemplos. Esses desequilíbrios e perturbações naturais, gerados sem a participação do homem, são a origem da própria biodiversidade e não se lhes pode atribuir o título de poluição.


Em termos simples, a poluição ambiental pode ser definida como toda ação ou omissão do homem que, pela descarga de material ou energia atuando sobre as águas, o solo e o ar, cause um desequilíbrio nocivo, seja ele de curto, seja de longo prazo, sobre o meio ambiente. Seus efeitos mais sensíveis são a degradação da qualidade ambiental e os prejuízos à saúde, segurança e qualidade de vida do homem, afetando a biota e as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente. O poluidor pode ser uma pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável direta ou indiretamente pela atividade causadora da degradação ambiental.


Está cada vez mais claro que as origens e os efeitos da poluição ambiental são muito mais complexos e difusos do que se poderia avaliar de início. Suas consequências, além de disseminadas, podem ser também cumulativas e crônicas, tornando mais complexa a ação de despoluir. A Figura 1 mostra os efeitos de uma fonte poluidora sobre a biosfera e a biota, por meio do solo, do ar e das águas.


Até bem recentemente, a poluição ambiental era estudada apenas por seus efeitos locais e as soluções encontradas eram sempre aplicadas de forma também localizada. O tratamento dos esgotos sanitários e a coleta do lixo urbano para disposição em aterros são dois exemplos clássicos de soluções locais. Agia-se localmente, sem a percepção de que essas ações afetavam globalmente o meio ambiente.


Com o aperfeiçoamento das técnicas de mensuração dos fenômenos naturais, propiciado especialmente pela introdução do sensoriamento remoto por meio de satélites, a humanidade passou a conscientizar-se dos efeitos globais causados por essas ações poluidoras localizadas que se disseminam por todo o planeta. A destruição da camada de ozônio, o efeito estufa, a perda da biodiversidade, as chuvas ácidas, a degradação das florestas, a desertificação, a contaminação dos mares, o esgotamento dos recursos hídricos, o estresse urbano e o crescimento populacional descontrolado são alguns exemplos dessa globalização da questão ambiental, que passou desse modo a requerer soluções também globais.




[image: image]

Figura 1 – Propagação dos efeitos da poluição no meio físico e na biota





A máxima “Agir localmente e pensar globalmente” está bem explicitada pelos exemplos dos dois parágrafos anteriores. Por isso, a Prevenção da Poluição (PP) requer a ação local e efetiva de cada ser humano.


Essa globalização da questão ambiental exige maior rapidez nas ações e respostas cada vez mais eficazes. A contaminação dos organismos vivos em decorrência da poluição dos solos, do ar e das águas sempre ocorreu de maneira gradativa, muitas vezes de forma quase imperceptível. Agora, entretanto, os grandes acidentes ambientais, tanto nos mares e rios como na terra, podem causar efeitos agudos e imediatos de grande intensidade, que afetarão de forma irreversível o meio ambiente, se tardarem as ações corretivas.


Desenvolvimento Sustentável


Desenvolvimento Sustentável significa atender às necessidades da geração atual sem comprometer o direito de as futuras gerações atenderem às suas próprias necessidades. Nessa definição estão embutidos dois conceitos com os quais precisaremos doravante conviver. O primeiro é o conceito das necessidades, que podem variar de sociedade para sociedade, mas que devem ser satisfeitas para assegurar as condições essenciais de vida a todos, indistintamente. O segundo conceito é o de limitação, que reconhece a necessidade de a tecnologia desenvolver soluções que conservem os recursos limitados atualmente disponíveis e que permitam renová-los à medida que sejam necessários às futuras gerações. O desenvolvimento sustentável deve, portanto, assegurar as necessidades econômicas, sociais e ambientais, sem comprometer o futuro de nenhuma delas. Para manter esse equilíbrio simultâneo – ambiental, social e econômico – o desenvolvimento deve pautar-se por um conjunto de ações que se convencionou chamar de “Economia Verde”. Geração de empregos, redução da pobreza e promoção do consumo consciente são alguns temas socioambientais que a economia verde se propõe a incorporar. Gestão eficiente da energia e uso racional dos recursos naturais são, por seu turno, temas econômicos da maior relevância para atingir-se a almejada sustentabilidade.


Após o primeiro choque do petróleo, em 1973, a indústria japonesa teve de reavaliar sua competitividade, posta em xeque pelos aumentos no custo de um insumo vital e totalmente importado. Foram analisados os índices de consumo de matérias-primas e insumos necessários à produção, e, como resultado de um esforço nacional, a indústria japonesa passou a consumir, por unidade produzida, menos de 60% da matéria-prima e da energia que consumia antes. Esse fato traz em si um outro ensinamento que merece ser ressaltado: a capacidade da indústria de reagir ao desperdício e contribuir efetivamente para a melhoria do meio ambiente.


A poluição industrial é uma forma de desperdício e um indício da ineficiência dos processos produtivos utilizados. Resíduos industriais representam, na maioria dos casos, perdas de matérias-primas e insumos. Na medida em que as organizações vão aderindo aos princípios da qualidade e se preocupam mais com a eficiência de seus processos produtivos, passa a haver uma convergência de interesses técnicos, econômicos e comerciais que tenderá a reduzir a geração de poluentes pela indústria, tornando-a mais eficiente.


No entanto, o conceito do desenvolvimento sustentável também deve ser promovido entre os consumidores. O risco de “apagão” (ameaça ao suprimento de energia elétrica ocorrida no Brasil em 2001) disciplinou os consumidores, até mesmo domiciliares, a poupar energia na utilização de equipamentos e utensílios elétricos e por meio da substituição de lâmpadas de iluminação por modelos de maior eficiência. Esse aprendizado coletivo subsistiu, mesmo depois de superada a crise, e constitui um interessante exemplo de consumo responsável, que perdura até hoje na maioria dos domicílios. O consumo sustentável deve basear-se na utilização de produtos e serviços que:




	atendam às necessidades básicas da geração presente;


	proporcionem uma melhor qualidade de vida;


	
minimizem o uso de substâncias e materiais tóxicos na elaboração do produto ou prestação do serviço;


	minimizem a geração de resíduos e poluentes durante o ciclo de vida do produto e do serviço.





Essas atitudes devem ser tomadas sem pôr em risco o atendimento às necessidades das gerações futuras.


Algumas outras ações ou atitudes podem também contribuir para prover esse melhor equilíbrio no consumo:




	revisão dos projetos de produtos e respectivas embalagens, alinhando-os com os novos paradigmas do desenvolvimento sustentável;


	revisão das técnicas e dos processos de produção, ajustando-os às novas exigências ambientais;


	racionalização no transporte e na distribuição de produtos e serviços;


	estímulo ao uso múltiplo de produtos e serviços – locação, arrendamento, compartilhamento –, possibilitando a utilização mais intensiva e racional de um menor número de unidades disponibilizadas;


	introdução de novos hábitos de consumo, migrando dos bens materiais para os serviços – comunicação a distância em vez de deslocamento físico, prática de esportes naturais, ecoturismo, etc.





Deve-se ter sempre em consideração, entretanto, que esse esforço em prol do desenvolvimento e do consumo sustentáveis não pode prescindir das atividades produtivas e, em especial, da produção industrial. Muitas das necessidades humanas atuais somente podem ser atendidas por meio de bens e serviços industrializados, em razão dos elevados volumes consumidos. O aumento populacional agrava essa dependência. Mesmo os bens provenientes da atividade agrícola requerem hoje a contribuição da indústria, pelo fornecimento de maquinário, fertilizantes e produtos agroquímicos. É, portanto, inadequado imputar à indústria todo o ônus da poluição gerada pelas atividades produtivas. Apesar de haver, na percepção da sociedade, uma correlação entre a poluição ambiental e os resíduos industriais, há que considerar os resíduos gerados em atividades primárias, como na extração de minérios e na agricultura, que estão entre os que alcançam maiores volumes, requerendo também cuidados especiais para sua destinação adequada.


Por muito tempo a humanidade concedeu mais importância ao crescimento econômico do que à saúde e à qualidade de vida. A responsabilidade pela degradação ambiental era, quase sempre, transferida para terceiros sem que houvesse compensação dos custos dessa correção. Não havendo penalização ou estímulo para alterar sua atitude, o poluidor mantinha sua conduta, cujos custos de correção teriam de ser assumidos, inteiramente, pela sociedade contemporânea, ou diferidos para as gerações futuras. Com a difusão do conceito do desenvolvimento sustentável se reconhece, agora, que uma economia sadia não se sustenta sem um meio ambiente também sadio. Reciprocamente, entretanto, a proteção ambiental não pode ser alcançada à custa da inviabilização econômica da atividade produtiva. É necessário, portanto, internalizar os custos ambientais nos custos dos produtos e serviços, mas ao mesmo tempo compensar, mediante uma adequada gestão ambiental, esses acréscimos pela ecoeficiência e racionalização da produção. Afirmar que a proteção ambiental implica necessariamente aumento de custos dos produtos e serviços é uma falácia na maioria dos casos.


Conservação e Preservação


A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992, contribuiu para consolidar o conceito de Desenvolvimento Sustentável e estabelecer diretrizes para o tratamento do tema ambiental nas próximas décadas, pela cooperação entre os Estados, os diversos setores da sociedade e a população de forma geral.


Citações relacionando a qualidade ambiental com o desenvolvimento estão presentes nos diversos documentos firmados durante a Conferência, estabelecendo deveres e definindo direitos que permitem balizar as ações dos Estados, da sociedade e das empresas com relação ao tema ambiental. Esses documentos reforçam o conceito de que proteção ambiental e desenvolvimento econômico, em vez de serem temas mutuamente excludentes, são interdependentes.


Além das Convenções sobre Diversidade Biológica e Mudanças Climáticas, que têm força legal nos países que as ratificaram, foram firmadas as Declarações sobre Florestas e sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento.3 Essas duas declarações, embora não possuam força legal, têm grande importância, pois reconhecem o direito à exploração dos recursos naturais de um país, com base nos princípios do desenvolvimento sustentável, e fortalecem o conceito do gerenciamento desses recursos de forma científica.
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